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creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 15 de Fevereiro de
2000, por despacho de 7 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

9 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 3682/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 318/00.2SILSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Ambrósio Anjos Lobato Lageira, filho
Mário da Encarnação Caldeira Lageira e de Emília Álvaro Lobato,
natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de
Fevereiro de 1969, solteiro, com domicílio na Rua do Dr. Pereira
Jardim, 11, 1.º, Sacavém, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 5
de Setembro de 1999, por despacho de 7 de Fevereiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter sido notifica-
do e ter prestado termo de identidade e residência.

9 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 3683/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 710/04.3TLLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Paulo Filipe Colaço dos Santos Esperança,
filho de José Fernandes dos Santos Esperança e de Maria de Fátima
Guia Colaço, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Março
de 1978, titular do bilhete de identidade n.º 11539078, com domicí-
lio no Campo dos Mártires da Pátria, 103, 1.º, direito, 1100 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado
em 16 de Abril de 2000, por despacho de 9 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por duplicação de pro-
cessos.

10 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 3684/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 746/04.4TLLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Manuel Delgado dos Santos, filho de
António Manuel dos Santos e de Maria Paulina Delgado, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 18 de Agosto de 1961, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 16059474, com domicílio na Rua
das Escolas, 8-A, Alto da Cova da Moura, 2720-223 Amadora, por
se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado em 11 de No-
vembro de 2001, por despacho de 7 de Fevereiro de 2005, proferi-
do nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por o arguido ter sido notificado e ter
prestado termo de identidade e residência.

10 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 3685/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 6284/03.5TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Velislava Ivanova Krasteva, natural da
Bulgária, de nacionalidade búlgara, nascido em 18 de Fevereiro de
1975, solteiro, titular do passaporte n.º 6342085, com domicílio na
Avenida de Duque de Loulé, 111, 5.º, 1050-089 Lisboa, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 26 de Março de 2003,
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-

vembro, praticado em 28 de Março de 2003, e de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 26 de Março de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 9
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 3686/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 12 782/01.8TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido José Manuel Silva Molero, filho de
José Francisco Correia Molero e de Natividade de Lurdes Carvalho
e Silva Molero, de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Ou-
tubro de 1964, casado, titular do bilhete de identidade n.º 6973648,
com domicílio na Rua de Fernão Lopes, 5, 3.º, direito, Almada,
Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18
de Fevereiro de 2001, por despacho de 7 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

10 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 3687/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 13 826/01.9TDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Agostinho Abel Moreira Fernandes, filho
de Henrique Fernandes e de Maria Luísa Santos Moreira Fernandes,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Janeiro de 1950,
casado, com identificação fiscal n.º 125285990, titular do bilhete de
identidade n.º 1302574, com domicílio na Rua de 25 de Abril, E. N.
10, pavilhão 10, Amora, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 14 de Abril de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 10 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

11 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 3688/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 12 256/02.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Wilmondes Sousa Lira, de naciona-
lidade brasileira, nascido em 28 de Agosto de 1974, com domicílio
no Forte de São João, 8200-000 Albufeira, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 10 de Maio de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 10 de Fevereiro de 2005, nos termos do


